PARECER Nº 1601, DE 2015 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 842, DE 2015



De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o Projeto de lei nº 842, de 2015, pretende dispor sobre as retificações em editais normativos de concurso públicos.

                      
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de 28 a 03/06/15, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer a fls.04/05, de nossa autoria.




Agora na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 10, do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta obrigar a administração pública direta, indireta, fundacional, autárquica ou pessoa jurídica contratada para realizar concursos públicos, quando da retificação de quaisquer dispositivos do edital normativo, dar conhecimento das alterações aos candidatos inscritos, através das mídias em geral.




Inquestionável a justeza da medida, uma vez que a execução da matéria aprimora as questões que envolvem a Administração Pública.  







Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 842, de 2015.                     
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Márcio Camargo – Teonilio Monteiro da Costa – Alexandre Pereira – Ana do Carmo – Roberto Morais – Ricardo Madalena – Gilmaci Santos – Cezinha de Madureira 

